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ESTADO DE SERGIPE

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA


PROJETO DE LEI Nº........./2014
Reconhece de Utilidade Pública Estadual o “Olhar Daqui – Transformadores do Bem no Nordeste, Instituição Nacional Contra Fome e a Miséria”, CNPJ Nº 15.393.635/0001-73, com sede no Municipio de Aracaju e foro na comarca de Aracaju/SE.

AUTORIA: DEPUTADO FRANCISCO GUALBERTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,



Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica reconhecido de Utilidade Pública Estadual o “OLHAR DAQUI – TRANSFORMADORES DO BEM NO NORDESTE, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA FOME E A MISÉRIA”, CNPJ Nº 15.393.635/0001-73, com sede no Municipio de Aracaju e foro na comarca de Aracaju/SE.
Artigo 2º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2014.
FRANCISCO GUALBERTO

DEPUTADO ESTADUAL/PT

JUSTIFICATIVA

O ““OLHAR DAQUI – TRANSFORMADORES DO BEM NO NORDESTE, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA FOME E A MISÉRIA”, CNPJ Nº 15.393.635/0001-73, com sede no Município de Aracaju e foro na comarca de Aracaju/SE, fundada em 1º de março de 2012. É pessoa sem fins econômicos, apartidária, de caráter assistencial, fundada em 01 de março de 2012, por tempo indeterminado, tendo como objetivo promover a cidadania e o enfrentamento das desigualdades, através de trabalhos assistenciais que visem amparar pessoas em estado de vulnerabilidade social, não fazendo distinção de raça, sexo, cor, idade, credo religioso ou politico, bem como condição social, o que garantirá a universalidade do atendimento, independentemente de contraprestação do usuário.
O citado Projeto de Lei foi elaborado cumprindo o que preceitua a Lei Estadual nº 5.206, de 12 de dezembro de 2003 e 5.495 de 23 de dezembro de 2004, e em atendimento a uma solicitação da atual diretoria da referida entidade, o qual trazemos à apreciação dos nobres pares desta casa que, por certo, votarão favorável à sua aprovação, dando-lhe uma melhor funcionalidade, na medida em que a associação ficará apta a recorrer aos poderes públicos estaduais, recursos para desenvolver programas assistenciais continuados permanentes e planejados.
Sala das Sessões, em 10 de junho de 2014
FRANCISCO GUALBERTO

DEPUTADO ESTADUAL/PT
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